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A Política Exterior da Velha Repúbtica
(1889 - 1930)

XO!\\lA BIUDA OOS SANTOS

A notória carência historiográfíca relativa à política exterior do Brasil
torna-se ainda mais evidente se, de um lado, nosso interesse estiver voltado
para as primeiras décadas de vida :republicana brasileira e, de outro, se
considerarmos corno se apresentam tendencialmente os já não numerosos
estudos nesta áretl. Assim é que, de maneira geral, o que se pode encontrar
a esse respeito são trabalhos sobre lúst6ria diplomática que, portanto, se
limitam a falar sobre o desenvolvimento da ação governamental sem um
espírito propriamente crítico, ou ensaios que buscam polemizar alguns
temas. tr,ltundo-os de forma supcrfidal ou assumidamenle liectária (I).

(1) Para informaç~s mais precisas a respeJto da hisooriogralia sobre pCllitica
exterior do Brasil, ver RODRIGUES, José H(mÓrio. A pesquiJa histórica no Brasil,
~. ed., São Pa.ulo, Companhla Editora. Nacional, 1900, onde o a'Jto1' remete o
Jnte1'essado no tema a obras, arquIvos e bibliotecas essencials A pesquisa; POPPINO;
Rollie E. "A century of the Revista do Instituto Histórico e Geográfico BrasUei­
ro". Hup4nic American Historical Review. V. 303. nl> 2. May 1953, pp. 307-323. que
mostra o importante papel das revista.!! históncas na vida intelectual dos paises
latlno·am.ertcanos, em contra.pOslç1.o ao que se pode constatar a.té os anos 1950
nos Estados Unld05. SObre o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, lembra
Poppino que !leU sétimo presidente foi JOSé Maria da Silva. Paranhos Júnior, o
Barão do Rio Branco. que. al~m de outros h.istorial1ores, publiCOu. na revista
Importantes estudos sobre problemas 1ronte1rlços, reaQÕe!l ínternacJonais etc.;
SKIDMORE. Thomas E. "The hlatoriography ofBrasil, 1689-1954, Part I". HIs­
paníe Ameriean Historieal Review. V. 55, na 4, Ilovember 1975c, pp. 716-748. dá
algumas referênciasl:ibliográfieas para o estudo da participação brasileira na
Primeira Guerra, Mundial, comentando o caráter geralmente a.pologético e super·
tlcJal dos mesmos. Para o perlodo imediatamente posterior, ou .seja, 19]9-1922,
quando o Brasil participa da Conferência de Paz de Paris e do procesw de ela­
boração do Pacto da SOCiedade das Nações. diz Skidmore que ti "sltu~ é quase
desoladora, apesar da importância do periodo". Na segunda parte do mesmo arti­
go, H~n~ American Hi3toricaZ RevfetD. V. 56. n~ 1. lebruary 1976, pp. 81-109.
Sk1dmore conteml)la. um subUtulo à. politlca exterIor. onde dá a1g'.m& titulos e
conclui pela aridez do assunto. Sérgio Buarque de Holanda em seu artigo "His­
toricB.1 thought in Tv;entieth century of Brasil". In BURNB, Bradford. E. perapec­
tive.! on BTaBilian h.istory. New York/London. Columbia Unlvers.ltY Pre.s.s, 196'7.
comenta elogiosamente a Po[íticG. Exterior do Império. de João Pandié. CalOge­
ras, IDas não diL nenhuma referência. especmca quanto ao perlodo que nos inte­
ressa. E. fína.lmente. os "BibUographical essays" encontrados em Brazil, empire
and republic. 1822-1930. Editado por BETHELL, Leslle. Cambrtdge. C~mbrlõge

University Press. 19$. são sem dl1vfda uma rica. fonte bibUográ!lca, mas nlo
menos pessimista. quanto ao tema em questão.
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o presente nrtigo pretende di.r lima panorâmica da política externJ
brasileira de 1889 a t930. Entende-se que toda exploração nesta área
justifica-se pelas razões acima expostas, lembrando, no entanto. que. seja
pela enormidade da tarefa, seja pelos próprios limites que impõe a redação
de um artigo, não se tem a pretensão de exaurir o assunto. mas tão-somente
privilegiar algumas linhns de análise que permitam refletir sobre o tema.

Assim. o presente artigo começa examinando o que dá espicificidade ao
período de 1889 a 1930, período este até recentemente visto como uma
noite monótona, onde se sucedem as oligarquias agrárias, tendo como
pano de fundo o latifúndio exportador e o folclore coronelista. Em seguida,
ocupa-se da questão do reconhecimento internacional da república brasi·
leira. para, finalmente. ocupar-se de seu objeto central - a política exter­
na do Brasil na Velha República -, estabelecendo linhas gerais de mu­
dança ou de continuidade relativamente ao período monárquico.

Da Proclamação da República ao término do sisfema oligárquico
(1889-1930)

A monarquia cdstente no Brasil até quase o final do século XIX.
era considerada uma "planta exótica" no Continente americano. À época
da independência, ela era tida como a solução mais viável, correspondente
ao acordo de interesses da Jnglaterra e dos gl'andes proprietáTkls da terra
e escravos. O aparecimento da república será o resultado de uma nova
distribuição de interesses e de forças. Com efeito, o final do período m<>­
nárquico corresponde ao deslocamento do poder da velha estrutura colonial
e escravocrata a um novo setor que se estabelece sobretudo graças à
produção e à comercialização do café.

Se 1889 não significa uma verdadeira ruptura na história brasileira.
uma vez que o país continlUlrá. como sempre foi. dependente da exporta­
ção de produtos agrários e dos investimentos estrangeiros, a data é, no
entanto, símbolo do apogeu da orientação exportadora que imperou na
hist6ria brasileira. Desta fonna, todas as transfonnações de caráter socia.l
e econômico vividos na Velha República estarão ligadas a este fenômeno
que tem no café seu carro-chefe. ~ o que se passa com o afluxo de imigra­
ção européia, a crescente urbanização, o desenvolvimento das linhas de
comunicação e transporte. a modesta industrialização e a inversão de capi·
tais estrangeiros, cujo elemento dinâmico comum é a expansão das expor·
tações F).
(2) Br4tiJ Empire and ReplÜ'Uc, 1822-1930, Editado por Les1ie Belhell. Cambrid~

ge UnJversity Press, 1989, p. 217.
BxpUIla. Paul Slnger que o considerável estimulo experimentado pelo capl·

tB11BmO mundial a. partir dos anos uno, aproximadamente. só terá repercu.ssõell
no B.raa11 por volta de 1890, quando a demanda internACional se fará sell51vel
na DOSIJB economJa. provocando um aum~nto do nosso oomércio exterior. In O
Brllltl republwano; UtTUtuTI1 de poder e economia <1869·\930:>. Orianlzado por
Bor18 P6Ul1to. 4" ed. sAo Paulo. DIFEL. 1985. (Coleçlo "Histórla Geral da Civl­
Uzação Brasileira". Tomo UH, pp. 350~51.
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A crescente predominância de um grupo agrário-exportador centrado
no café já é evidente na economia brasileira por volta do primeiro quartel
do século XIX. A partir dos anos 1830, o café passa a ser o primeiro
produto de exportação, ultrapassando o açúcar, até então produto de pri.
meira linha. À época da proclamação da república, o café corresponde a
mah:, de 60% das exportações do Püís C).

O deslocamento de forças que corresponde às transformações acima
referidas, engendrará uma série de reformas no velho e anacrônico Estado
monárquico, de modo a permitir sua adaptação às novas exigências da
fração do poder emergente. O grande feito da república é o de consolidar
o poder de uma nova oligarquia de plantadores de café e seus clientes.
As mudanças institucionais que acompanham o aparecimento da república
estarão obviamente limitadas à satisfação dos interesses do poder emer­
gente.

Assim, do ponto de vista institucional, ao descentralizar o poder
através da estrutura federativa, a república deu um peso substancial às
oligarquias locais. Ao consagrar, por exemplo, o sufrágio universal, a
Constituição de 1891 também "consagra" o poder dos coronéis, os grandes
proprietários, formadores de uma pequena minoria da população total com
a qual as relações sociais se definem pelo modelo dientelista. A nova
Constituição outorga um grande peso de influência aos grandes Estados,
que gozam de ampla autonomia. Estes podem contrair empréstimos exter­
nos, constituir suas próprias forças militares e uma justiça estadual.

Fundada teoricamente sobre o ideal da representação democrática,
a república será, de fato, um instrumento das oligarquias regionais. As
dificuldades para harmonizar os interesses destas serão as grandes res­
ponsáveis pela queda do sistema oligárquico, que entrará em colapso depois
de 41 anos de vida republicana. Desta forma, as contradições intranspo­
níveis dos interesses oligárquicos, acompanhadas de um forte movimento
de migração interna, do crescimento dos centros urbanos, de um processo
de diferenciação de setores da população, da industrialização e da crise
mundial de 1929, tornarão urgentes um conjunto de transformações mo­
demizadoras. A Revolução de 1930, que marca o final da Velha Repú.
blica, anuncia um novo tipo de relação entre sociedade civil e um Estado
que aparece como cada vez mais potente para fazer às crescentes e diversas
cJivagens no seio da população. As exportações não desempenharão mais
o papel de elemento dinâmico da economia, que será, a partir de então,
estimulada pelo novo modelo de substituição de importações.

(S; No periodo 1821-1830, o café representa 18,4% da receita total das eXpOrta.­
ções brasileiras, enquanto que o açúcar e o algodão estão à frente, representando
respectivamente 30,1% e 20,6% daquele total. Na década seguinte (1831-1840), o
café já é o principal produto das exportações brasileiras, ocupando 43,8% da.
recejta total das exportações. A época da. proclamação da república. o café repre.
senta. 61,5% da receita das exportações, seguido pelo açúcar (9,9%) e pela bor•
.racha (8%). In O Brasil republicano; estrutura àe poder e economia (1889·1930).
Op. cit., p. 355.
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Mais uma república no cenário mundial: o reconhecimento interna·
cional do novo governo

O Governo provisório comunica a proclamação da república às lega­
ções estrangeiras no Rio de Janeiro e diretamente aos governos estrangeiros
através de circulares datadas respectivamente de 18 e 19 de novembro de
1889. Nelas, Quíntino Bocaiúva, titular da pasta das Relações Exteriores,
declara que o novo governo reconhece e acata todos os compromissos inter­
nacionais contraídos pelo governo anterior e solicita expressamente o seu
reconhecimento.

l! oportuno observar que, do ponto de vista jurídico, as modifica·
ções de caráter constitucional e poUtico que se passam no interior de cada
Estado não alteram sua personalidade jurídica intemacional. Desta forma,
como lembra HILDEBRANDO ACClOLY, "o Brasil não deixou de ser
internacionalmente o que ele era, isto é, um Estado soberano, quando em
1889, se transformou de império unitário em república federativa" (i).

No entanto, cabe salientar que os governos resultantes dos tipos de
transformações acima referidas têm ínteresse em serem reconhecidos pelos
governos estrangeiros para com eles assegurarem relações mais estáveis.
Dai a importância, de caráter sobretudo político, do reconhecimento inter·
nacional. E é justamente graças a considerações de natureza política que
pode-se compreender o pronto reconhecimento do novo governo republi­
cano brasileiro por parte dos pafses americanos, contrastando com o reco­
nhecimento tardio por parte dos governos europeus (ll) .

Na América. desde há muito tempo inteiramente republicana à
exceção do Brasil, o novo governo brasileiro é recebido com demonstra­
ções de júbilo por parte de seus vizinhos. O primeiro governo a mani·
festar-se neste sentido foi o da Venezuela, no dia 2 de dezembro de 1889,

(4) ACCIOLY. Hlldebrando. Tratado de direito internacumal pliblico. Tomo I.
Rio de Janeiro, Imprensa. NlIoclcnal, 1~33, p. 151.
(5) JW1dfcamente. não se deve confundir o reconhecimento "de governo". que 2
o caso em questão. com o reconhecimento "de Estado". Em se trata.ndo de re·
conbec!lnento "de Estado", a teoria jurídica tida como válida no século XIX é
aquela segundo a qual o reconhecimento pelos Estados membros da comunidade
internacional tem "um efeito "constitutivo" ou "atributivo" da existência. mesma.
do novo Estado. Ou seja, segundo esta concepçlo, o reconhecimento internacional,
além da população, do território e do governo. forma o quarto elemento consti­
tut1vo do Estado enQ.uanto membro da sociedade das nações c1v1lizada.s, aqUi
ldnOnbDo de continente europeu. Em. se tratando de reconhecimento "de governo".
a questão tem outro significado. Na Europa do final do século XIX. a aprecJaçAo'
deste problema BOÍreu forte lnfluéncta do "princípio de legitimidade", segundo o
qual os novos governos para serem reconhecidos interna.cianalmente deveriam
1'espe1.te.r os direitos reaiS de sucessão - reação da Santa Aliança ao longo do
período das guerras revolucionárias napole6nicas. Já no continente amerlcltno,
quaae ttlteiralnente republicano no final do sécUlo XIX, as instituições monárquicas
eram vistas com h08t1lldade e reserva, enquanto que 08 governos republicanos
er~ saudadoa como legftlmos, porque emanados da vontade da nação.
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seguido imediatamente pelo governo argentino, no dia 3 de dezembro do
mesmo ano. Os demais países latino-americanos reconhecem a república
brasileira entre dezembro de 1889 e março de 1890. O reconhecimento
por parte dos Estados Unidos se efetiva em 29 de janeiro de 1890 (").

Na Europa, sintomaticamente, a primeira potência a manifestar-se pelo
reconhecimento do novo governo brasileiro foi a França, que vivia desde
1870 sob a Terceira República. De toda forma, o reconhecimento francês
s6 acontece quando são superadas as hesitações da diplomacia francesa.
Primeiramente estas hesitações estão ligadas ao decreto brasileiro de natu­
ralizações (Decreto n.O 58-A, de 14 de dezembro de 1889). Tal decreto
manda que sejam considerados cidadãos brasileiros todos os estrangeiros
residentes no País a 15 de novembro de 1889, salvo declaração em contrá­
rio. Resolvida a questão, pretende o governo francês condicionar o reco­
nhecimento da república brasileira à admissão, por parte desta, do princí­
pio de arbitramento para resolver o litígio territorial relativo à região do
Amapá e da Guiana Francesa. Finalmente, o reconhecimento francês
acontece no dia 20 de junho de 1890 e).

o segundo governo europeu que reconhece a república brasileira é o
português, no dia 20 de setembro de 1890, seguido pelo da Suíça, em 26
de setembro de 1890 (8). A Áustria, Hungria e a Rússia são os últimos
países europeus a reconhecerem a república brasileira. A primeira, pelos
vínculos que o unem à casa imperial do Brasil, s6 efetiva o reconheci­
mento em 22 de janeiro e em 4 de março de 189L A Rússia s6 o faz em
26 de maio de 1892, depois da morte do imperador D. Pedro 11 (9).

Política externa: novas e velhas tendências no governo republicano

Segundo Jose MARIA BELLO, "os primeiros governos da República
não alteraram os grandes rumos da política que se fazia no antigo Minis~

tério dos Negócios Estrangeiros, conservando em seu serviço os experientes
agentes diplomáticos e os velhos chefes burocráticos [ ... ]". Assim, comen­
ta ainda o autor que, relativamente ao período imperial, a República se

(6) Uruguai, 3-12-1889; Bolívia., 24-5-1890; Chile, 13-12-1889; Paraguai, 20-12-1889;
Peru, 27-12·1889; México. 27-12-1890; Equador, 20-1-1890; Guatemala e EI Sal­
vador, 6-12-1890; Colômbia, 2{)~2-1800; Costa Rica, 4-3-1890; Honduras, 8-3-1890;
N.lcarágua, 27-3-1890. Cf. Arquiro diplQ'l/?,ático do reconhecimento da república.
MinLstério das Relações Exteriores - Brasfiia/Pontificia Universidade Católica ­
Rio Grande do SUl - Porto Alegre, 1989.

(7) Archives et documentation. Paris, Ministére des Relations Extérieures. CorrelS­
pondance politique. Brésil. V. 54, s.d.

(S) Cf. OLIVEIRA, José Manuel Cardoso de. Actos àip!omáticO$ do Brasil; tra­
tados do período colonial e vários documentos desde 1493. V. TI <lS71 a 1912).
RIo de Janeiro, Typ. Do jornal do CommerckJ, 1912, p. 174. Estes psfses são se­
guidos pela santa.Sé, 23-10-1890. Itália, 26-10-1890; Suécia~Noruega, 29-10-1890;
Alemanha, 29-10-1890; Inglaterra, 3-12-1890; Bélgica, 6-12-1600; Espanha. 6-12-1890;
Holanda, 22-12-1890.

(9) Ibid, pp. 178 e 194.
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pautará, sobretudo, pela continuidade. Do Império ela recebera a tradição
de uma poütica externa burocrática e formalistica, com as qualidades;
porém, da cautela e do pacifismo eO). .

t interessante notar ainda que, se o governo monárquico experimenta
um verdadeiro controle parlamentar, observa-se com a inauguração do
governo republicano um esvaziamento crescente do papel do Parlamento
no que diz respeito à condução da política externa. Neste sentido, explica
AMADO LUIZ CERVO que, durante o governo monárquico, especialmen­
te as décadas de 1840 e 1850 são extremamente fecundas na formulação
de um pensamento político relativo às relações exteriores. Até o final do
Império o Parlamento acompanha de perto a política exterior do governo,
fixando diretrizes, frutos "da experiência passada e do confronto das
idéias", Desta forma, "0 governo imperial tirou grande vantagem do sen­
timento parlamentar, podendo manter uma política externa de longo alcan­
ce, já que para tanto dispunha da <força' que lhe emprestava o apoio da
)\ssemllléia" (11).

Com o advento da República, vive-se um processo que se dá, parado­
xalmente, no sentido contrário, O Parlamento será progressivamente igno­
rado no processo de decisão em política externa. A República <'agiu no
sentido do distanciamento cada vez maíor do corpo representativo das decio
sões executivas em matéria de relações exteriores no Brasil" e2

).

Tendo em mente as observações feitas acima, podemos dizer que no
que refere à política .externa, o governo republicano não significa uma
ruptura com relação ao período imperial. Pelo contrário, o novo governo
representa. sobretudo, uma continuidade, apesar, por exemplo; da progres­
siva diminuição do papel parlamentar na fixação da política externa.

Assim é que, considerando-se como característica maior a ausência
de mudanças radicais e imediatas com a alteração de forma de governo,
elegeu-se para analisar o período da Primeira República dois grandes eixos
ou tendências gerais. O primeiro grande eixo se desenvolve na direção de
uma gradativa mudança de um elemento-chave da política exterior do go­
verno monárquico. Este eixo de mudança se refere à substituição da par·
ceria britânica por estreitos laços com Washington. Na nova configuração
mundial do desenvolvimento capitalista, a potência emergente são os Esta­
dos Unidos, em substituição à hegemonia britânica. A diplomacia brasileira
acompanhará esse movimento das relações internacionais, enquadrando-se

<lO) BELLO, José Maria. HiStória da República (1889-1954). 5. ed., 81\0 Paulo,
companhia. NlldonBl, 1964, pp. 225-6.

(11) CERVO, Amado Luiz. O parlamento brasileiro e as relaÇÓes exteriores (1826,
1889). BrasWa, Editora Universidade de Brasllie., 1981, p. 71 e p. 12.

(12.) Al.'MEIDA. Paulo Roberto de. "Relações exteriores e ConstItuição". Revista
de lnjormaç40 Legislativa, n'" 94. Abr.ljun. 1987. senado Federal. Subsecretaria
de Ediç6es Técn1c8B, p. lU.
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pragmaticamente à autoridade da nova potência mundial. Os Estados Uni­
dos se tornam, cada vez mais, o novo centro de gravidade da diplomacia
brasileira, cuja influência variará somente em intensidade. O segundo gran­
de eixo da política exterior do período 1889·1930 diz respeito a U11l pro­
cesso de manutenção de uma antiga tendência. Neste período veremos uma
evidente preocupação do governo brasileiro em dernarcar legalmente todas
as fronteiras do País, confinnando, desta forma, uma inclinação que data
desde a época colonial, ou seja, a marcha para o Oeste do continente.

Quanto aos citados eixos, notaremos que ambos têm no período em
que o Barão do Rio Branco ocupou a Pasta das Relações Exteriores (1902­
1912) o seu mais perfeito exemplo: aproximação entre Rio de laneiro e
Washington e a solução jurídica definitiva das questões fronteiriças pen­
dentes com diversos países vizinhos eS

).

As relações Brasil-Estados Unidos - entre a parceria e a conivência

As relações Brasil-Estados Unidos durante o período da Primeira
República construirão as linhas de base de um novo subsistema de poder
que tem nos Estados Unidos seu centro hegemônico. Neste subsistema ao
Brasil caberá. cada vez mais, o papel de típico país agroexportador e im­
portador de produtos manufaturados, recebendo o apoio político eventual
do "grande irmão" norte-americano e aceitando, em conseqüência, a função
de aliado natural da grande potência.

Ou seia, é na Primeira República que a influência norte-americana
obtém bases sólidas no Brasil. Este processo se confundirá com a perda
da preeminência britânica, vigente no País muito antes de sua indepen­
dência. De fato, a denominação inglesa no Brasil data do século XVII,
quando a fixação de tratados entte Portugal e Inglaterra concedeu vanta­
gens econômicas importantes aos comerciantes ingleses.

Assim, sem significar absolutamente uma ruptura, a aproximação
entre o Brasil e os Estados Unidos se concretiza passo a passo. Este pro­
cesso culmina com a transformação da monarquia em república, mas vários
sinais de sua existência podem ser apontados muito antes de 1889.

Desde a chegada da corte portuguesa ao Brasil em 1808 até a inde­
pendência, em 1822, a penetração econômica e a influência política bri­
tânica no País alcançarão uma dimensão formidável. Em 1810 Portugal

(13) Desta forma, não concordamos com BURl'l"8, Bradford. "As relações interna­
cionais do Brasil durante a Primejra República". História; geral da civilização
brasileira. Tomo 11. V. 2. São Paulo. DIF'EL, 1977. P. 377, quando o autor afirma
que "a diplomacia brasilE'ira mudoU acentuadamente durante a Primeira Repú­
blica", Afinna o autor que, ao obsenar-se a politica externa brasileira do período
em questiio, constata-se três mudanças, quais sejam: o deslocamento do eíl[Q
diplomático de Londres paxa Washington, a demarcação de fronteiras e O começo
de uma part1eJpação mais ativa do Brasil nas questões hemisfértcas e mundiais.
Consideramos, como ver-se-á. a segUir, tais questões relevantes, mas a elas damoo
uma. outra interpretação.
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conclui um novo trstado com a Inglaterra através do qual esta consolida
sua posição de potência privilegiada no Brasil que será mantida no Império
independente por um novo acordo comercial firmado em 1827.

Por volta de 1850, o governo imperial brasileiro, mais seguro de sua
estabilidade, começa a atuar politicamente de forma. mais independente
com relação à Inglaterra. A partir de então, sua atitude será a de manter-se
politicamente mais distante da Inglaterra e das potências européias de
forma geral, e mais aberto economicamente aos países que nele desejas­
sem investir. Assim, do ponto de vista comercial, não hostiliza os inte­
resses britânicos, mas não pretende mantê-los em troca de favores
especiais (14).

A contrapartida a este distancíamento com relação à Inglaterra é a
concomitante aproximação do Brasil aos Estados Unidos, e neste sentido.
o ano de 1869 é outra data de referência. Em maio desse ano, parte do
Rio de Janeiro o General James Walson Webb. representante dos Estados
Unidos no Brasil desde 1861. Se desde a independência do Brasil suas
relações com os Estados Unidos tinham sido cordiais. movidas, entre ou~

tras coisas, pelos evidentes interesses norte-americanos no mercado brasi­
leiro. a presença do General Webb no País significa um período de
importantes tensões. Mirma-se que é por causa de atitudes de Webb que
o governo brasileiro suspeitou que os Estados Unidos se mostravam mais
simpáticos às repúblicas envolvidas na Guerra do Paraguai (1864-1870)
do que à monarquia brasileira (lll).

Ao sucessor de Webb. Henry T. Blow, caberá consertar os equívocos
resultantes da atuaç~ de ~\l colega e restaura! as relações de c.etdiali­
dade entre seu país e o Brasil. Um dos primeiros indícios desta reapro­
ximação é a visita que D. Pedro 11 faz aOS Estados Unidos em 1876, por
ocasião da "Centennimal Exhibition". Outras evidências do reestabeleci­
menta de relações amistosas entre os dois países são. entre outras. o decre­
to brasileiro concedendo a uma firma americana condições vantajosas para
construir linhas de telégrafo submarinas ligando o Rio de Janeiro a cida­
des do Norte do Brasil e à Argentina, o subsídio dado a uma outra com~

panhia norte-americana para o estabelecimento de uma linha de barco a
vapor entre o Rio de Janeiro e o Pará etc. (16). A Inglaterra, comercial­
mente sobretudo, monopolizará por muitos anos ainda o lugar de maior
importância na economia brasileira. No entanto, à época, os Estados Unidos

(14) Ibid. p. 340. Com relação ao sentimento de revoltll contra o intervencionis·
mo brlttmico ver CERVO, Amado Luiz. O parlamento brasileiro e as relaç6es ex·
terlores (1826~1889). op. cit., que mostra que o 885UUto era dos ternas de polftica
externa mais debatidos à época (décadas de 1950 e 1860, sobretudo) pelo parla~

menta brasfleJro.

(5) WILL. Lawrence F. Diplomatíc relations between the United States and
Brazil. Durham, Duke Untversity Presa, 1~2. pp. 259~OO,

(16) Neste sentido HILL, Lawrence F. Ibfd., p. .261, dá. outros exemplos.
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já se constituem no principal mercado para a borracha e o café brasileiros,
produtos de fundamental importância na economia da Primeira República.

Em 1881, o Brasil aceita o convite norte-americano para participar da
Primeira Conferência Pan-Americana, a realizar-se em Washington. A reu­
nião é adiada e, sete anos mais tarde, novamente convidado, o Brasil repete
sua aceitação para dela participar (11). E mais, nela "o governo brasileiro
deu seu leal apoio" (lS) aos vários projetos propostos pelo governo norte­
americano, cujo objetivo maior era o de promover aspectos comerciais das
relações interamericanas. A mais importante realização da Conferência de
1889 foi a criação do Bureau Comercial das Repúblicas Americanas, com
sede em Washington.

E em meio à Primelra Conferência Pan-Americana que chega aos
Estados Unidos a notícia da proclamação da república brasileira e, com
ela, termina o "período de negligência amistosa" (19) dos Estados Unidos
em relação ao Brasil. Do lado brasileiro, o ténnino do governo monárquico
engendrará, de modo geral, as relações mais cordiais com seus vizinhos
latino-americanos e consolidará sua aproximação diplomática à "grande
república do norte".

Cabe frisar que a própria natureza institucional do novo governo
brasileiro conduz a urna aproximação com relação à América republicana,
enquanto o separa das potências monárquicas do Velho Continente. Sin­
toma deste fenômeno é o já referido rápido reconhecimento do novo
governo brasileiro pelos países americanos, contrastando com a demora por
parte dos governos europeus em fazê-lo.

Ainda no que diz respeito às relações com os Estados Unidos, o
período imediatamente posterior à proclamação da república corrobora os
jã existentes vínculos com o "grande vizinho do Norte". Passos importantes
são dados para intensificar as trocas comerciais entre os dois países. Em
1891 ambos concordam em outorgar~se vantagens comerciais reciprocas,
segundo as quais os principais produtos de exportação brasileira - in­
cluindo o café, o açúcar e a borracha - entrariam livremente, ou quase,
no mercado norte-americano, enquanto que o Brasil concede aos produtos
americanos o mesmo tratamento (20).

(17) Embora outras conferências regionais, de caráter essencialmente poUtico,
tenham se realizado no continente anteriormente a 1889, o Brasil sempre recusou
sua. participação: o Congresso do Panamá (1826), o Congresso Americano em
Lfrna. (847), o Congresso Continental, em Santiago (1856), a Convenção de
Washington (1856), e o segundo Congresso Americano, Lima (1864).

(I8~ BURNS, E. Bradford. The unwritten allumce; Río Branco and BrasiHan~

Amer:lcan rela.tions. New York, Columbia. University Press, 1966, p. 262.
(9) Ibid., p. 60.

(20) Em 1894 o Congresso braSileiro se negou a pennitir a continuidade deste
l\COJ:do. Os Estados Unidos, por seu lado, continulU"am a importar quase todos
os principais artigos braslleiros sem restrições tarifárias ou quantitativas, em
virtude do Dlngley Tarüf Act, de 1897.
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:e interessante lembrar também o episódio da Revolta da Armada, em
1893-4. dos primeiros graves problemas enfrentados pelo governo repu­
blicano. no qual este pôde contar com o apoio decisivo dos oficiais norte·
americanos estacionados na Baía do Rio de Janeiro, contra a insurreição
liderada pelo Ministro da Marinha, Almirante Custódio José de Melo. que
abandonara seu Ministério e, com 16 nllvios em estado de revolta amea­
çava bombardear a capital do País e derrubar o governo (21). Da mesma
forma. o fato de, em 1895, o Presidente Cleveland, árbitro do diferendo
com a Argentina, dar ganho de causa às reclamações brasileiras sobre o
território de Missões, contribui para o fortalecimento dos laços entre os
dois governos.

No que diz respeito à política continental, temos a participação brasi·
leira em todas a~ oomerencias pan-americanas que acontecem até o nna'
da Primeira República (2:1). Estas conferências têm como ponto comum o
esforço norte-americano de promover a liberalização das trocas comerciais
com os paises latino-antericanos, enquanto que despolítiza ao máximo suas
relações com o continente. Ou ~ja, o objetivo é o de dar às relações inte­
ramericanas um conteúdo de cooperação essencíalmente técnica, onde ao
comércio será dado um lugar privilegiado.

Neste sentido. a Terceira Conferência Pau-Americana, realizada no
Rio de Taneiro em 1906 (de 23-7 a 27-8·1906), período de Rio Branco é
bastante expressiva. Na ocasião as relações interamericanas apresentam-se
especialmente tensas em conseqüência da política do "big stick" de Roose·
velt e das intervenções norte·americanas no Panamá 0903-1904) e na Repú­
blica Dominicana (1905). A atitude de suspeição dos países latíno-ameri·
canos e às propostas destes objetivando discutir a situação política do mo­
mento a reação norte-americana é de omitir da agenda da conferência toda
e qualquer questão de caráter político, na que pôde contar com a cumpli­
cidade brasileira. A reunião testemunha a importância que o ministro Rio
Branco dá às relawes de amizade com a potência norte-americana, e vice-

(21) Para LAJl'EBEFt. Walter. "United 5tlLte& deppression diplotnacy and Brazi­
llan revolutton, 1~-189.". Hispanlc American Historlcal Revtew. V. 40, n9 1,
1960. pp, 107-8, a aUtude do governo norte-&lUer1cano durante li revolta, apoian­
do o governo brasfleiro, explica-se pelas conseqüências nef88tas aos interessea
econômicos norte·Qme~, eU!) os l"~beldes fossem vitoriosos. SObre o e.ssunto,
ver também o ponto de viSta de CALHOUN. Charles W ...Americlm policy towards
the BtazU1a.n naval l'evolt of 1893-94: a reexaminatlon". Dtplomattc hlstorv. V. 4.
n~ 1, 1980, PP. 39-56.

(2Z) Fortanto, a já citada Primeira Conferência PlLn-Americana. realizada em
Washington, em. 1889; a Segunda Conferência. Pan~Americanll, na Cidade do Mé­
xico. em 1901; Terceira Conferência Pan-AInericana. no Rio de Janeiro, em
1906; a Quarta Conferência dos Estados Americanos, em Buenos AIres, 1910; a
Quinta Con!eri!ne1& <!GS Estados Americanos. em Santiago, 1923, e, fInalmente,
a sexta Conferencia dos Es~dos Americanos, em Havana., em 1928,
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versa. Para o evento, a cidade do Rio de Janeiro é substancialmente rooder·
nizada a fim àe bem impressionar seus visitantes. Do lado norte~ameri·

cano. o Secretário de Estado Elihu Hoot desloca-se em pessoa para liderar
sua delegação. "Sua presença enfatiza o predomínio do Brasil sobre os
outros países sul-americanos. e foi um testemunho do sucesso da política
de Rio Branco de aproximação [com os Estados Unidos]" e3 ).

Em 1907 (15-6 a 18-11), realiza-se em Haia a Segunda Conferência
da Paz. A exemplo da Primeira, realizada em 1899, esta Conferência tem
como objetivo limitar a corrida armamentista que a época experimenta,
assim como encontrar modalidades pacíficas para a solução de contro­
vérsias internacionais. Embora convidado, o Brasil não havia participado
da Primeira Conferência. À Conferência de 1907 o Brasil participará,
tendo como chefe de sua delegação Rui Barbosa.

Os resultados alcançados pela Segunda Conferência da Paz estiveram
muito aquém dos objetivos que a inspiraram. Mesmo assim, nela são dis­
cutidas importantes questões, como a aplicação da arbitragem obrigatória,
a adoção de medidas que atenuassem os males da guerra e a doutrina Drago,
ou seja, a ilegalidade do emprego da força para a cobrança de dívidas
contratuais públicas.

Sobre a atuação da delegação brasileira em Haia, são elucidativas as
observações de Hildebrando Accioly que lembra que "muito útil nos foi
O conhecimento prévio, graças a Joaquim Nabuco (embaixador brasileiro
em Washington) das instruções dadas à Delegação norte.americana. Isto
serviu para nos orientar melhor sobre alguns pontos" (24).

Ainda neste periodo, o Brasil consegue resolver vários conflitos terri~

(Orlais com os países vizinhos. O desempenho do Barão do Rio Branco
tomou-se memorável pela extrema habilidade com que lidou com tais
questões, conseguindo encontrar quase sempre uma solução inteiramente
favorável às teses brasileiras. Este tema será objeto do próximo título do
presente artigo.

A Primeira Guerra Mundial é também um evento que reforçará signi·
ficativamente as boas relações entre o Brasil e os Estados Unidos. Os dois
países observam uma atitude de "neutralidade armada" até o mês de abril
de 1917, quando o Congresso norte-americano aprova a declaração de esta·
do de guerra contra as Potências Centrais. e o Brasil interrompe as rela·
ções diplomáticas com a Alemanha (11 de abril de 1917). Em 26 de outu-

(23) BURNS, E. Bradford. Th.e unwritten aUiance; Rio Branco and the BrasiUan­
American reIatíons. Op. cit., p. 113.
(24} ACC10LY, Hilde!)rando. "O Barão do Rio Branco e a 2~ Conferência de
Ha,ya". Bevfata do Instituto Histónco e Geográfico Brasileiro. V. 187. Abril-junho
1945, p. 70.
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bro de 1917, o Congresso brasileiro reconhece o estado de guerra contra
a Alemanha.

Dos países latino-americanos, além do Brasil, somente sete declararam
guerra ao Eixo (Cuba, Costa Rica, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua
e Panamá - todos países centro-americanos), cinco romperam relações
diplomáticas com a Alemanha (Peru, Bolivia, Uruguai, Equador e Repú­
blica Dominicana), e sete mantiveram-se neutros (Argentina, Chile, C<r
lômbia, México, EI Salvador, Venezuela e Paraguai). Da América Latina,
somente Cuba e o Brasil têm uma participação mais ativa como reais beli­
gerantes.

A contribuição brasileira enquanto parte beligerante da Primeira
Grande Guerra deu-se principalmente através do fornecimento de alimen·
tos aos Estados Unidos e às Potências Aliadas, do suprimento de manga~

nês, utilizado na fabricação de armamentos, e da utilização de 46 navios
alemães ancorados em portos brasileiros e requisitados pelo governo (2ll).

Embora tenha tido um papel modesto na Primeira Guerra, a partici­
pação brasileira no conflito deu direito ao país de estar presente ao lado
das potências vencedoras na Conferência da paz de Paris, em 1919. Na
conferência, o Brasil alcança resultados positivos em duas questões de seu
interesse: obtém o pagamento do café recebido pela Alemanha em 1914,
assim como adquire a propriedade dos navios alemães apreendidos em
portos brasileiros durante a guerra, mediante indenização. Para a obtenção
de resultados favoráveis destas questões, os diplomatas brasileiros puderam
contar com o apoio do Presidente Woodrow Wilson (26).

e. interessante registrar as impressões de Epitácio Pessoa, chefe da
delegação brasileira à Conferência da Paz de 1919. Escreve ele, durante a
Conferência, um telegrama enviado ao Ministro das Relações Exteriores
no Rio de Janeiro: "aqui tudo será decidido exclusivamente cinco grandes
potências acordo seus interesses ou pontos de vista individuais sendo pre­
sença pequena nas nações destinada apenas dar aparência liberal organi­
zação Conferência" (2'1).

No imediato pós-guerra, o Brasil particiça da Liga das Nações como
membro originário, em virtude de ter sido signatário dos acordos de paz.
Na primeira organização política internacional de caráter universal, o
Brasil tem uma atuação marcante, colaborando, inclusive, como membro
não permanente de seu Conselho, desde a criação da Organização até 1926.

(25) Pare. maiores infonnações ver MARTlN, Percy Alvin. Latin Americana and
the '!Dar. Baltlmore, the Johns Hopk1ns Press, 1925.

(26) BELLO, José Maria. HístóriG da. Repttbttca (1889-1954). Cp. cit., p. 298.

(2'1) Conler~ da PIU, dtplomo.da e direito internacional. Rio de Janeiro, MI­
Il.1stérlo da Educação e Cultura, lnstituto Nacional do Livro, 1961. (Obras com­
pletas de Epltáclo Pessoa. V XIV), p. 8.
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Em 1926, o Brasil se retira da Liga das Nações em protesto por não
ter obtido um lugJlf permanente no Conselho. Entende o governo brasi·
leiro que o continente americano tinha direito a uma vaga permanente no
Conselho. Em função da ausência dos Estados Unidos na Liga das Nações,
já que o Congresso norte-americano não ratificara os acordos de paz de
1919, ao Brasil caberia ocupar cargo tão importante.

Ao se retirar da Liga das Nações, declara Afrânio de Melo Franco,
representante brasileiro no Conselho, que a decisão do governo do Brasil
é de declinar a honra de participar da Organização e esperar uma solução
definitiva ao seu pedido "em vista da representação permanente da Amé­
rica (no) referido Conselho" eS

). Assim, o Brasil dá a notificação formal
de sua saída da Liga das Nações no dia 14 de junho de 1926.

o avanço para o Oeste: as questões territoriais

Não causa surpresa o fato de que os espanhóis não tenham ocupado
uma imensa parte da América do Sul, já que cedo perceberam que seria
impossível defender todo o território que lhes atribuía o Tratado de Tor­
desilhas (1494). Os interesses espanhóis estavam centrados no eixo Méxi­
co-Peru e em seus pontos de acesso - o Caribe e o Rio da Prata. Em
conseqüência, uma grande extensão do território da América meridional,
compreendendo a Amazônia e as terras centrais, foram negligenciadas pe­
los conquistadores espanh6is. Por outro lado, fato impressionante é a ocupa­
ção precoce da América meridional graças às expedições bandeirantes. De
fato, a penetração realizada pelos exploradores paulistas e a demarcação
desse imenso território dá-se um século antes do norte-americano (29).

Segundo a Geopolítica. ótica muito cara aos estudiosos latino·ameri­
canos, o Brasil seria um país Ugeopoliticamente favorecido" (80). O critério
utilizado para a caracterização do favorecimento, ou não, é a quantidade
de território adquirido ou perdido pelo País ao longo de sua história. Desta
forma, por ter alterado seu território para o oeste da linha de Tordesilhas,
aumentando sua superfície em mais de 200%, o Brasil desfrutaria da
condição de país muito favorecido do ponto de vista geopolítico.

t fato indiscutível a paternidade da diplomacia brasileira sobre o
conceito do uti possidetis de jacto. O que se contesta, no entanto, é a legi­
timidade de sua invocação. A idéia essencial do uti possidetis é aquela
segundo a qual os Estados latino-americanos herdariam respectivamente os

(28) JouTnal Oflicial. So leté des Nations. Juin 1926, p. 56.

(29) FURTADO, Cel!lo. Formação econômica. do Brasil.. 22(1 00. São paulo. Com­
panhia Editora Nacional, 1987, p. 56.

(30) Expressão criada por Genaro Arrfaga.da. Cf. BARROS, Alexandre de Souza
Costa. "Politlca exterior brasilefía y el mito deI barón". Foro internacional. V. 24.
nl' I, Julho-setembro de 1973.
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territórios que pertenciam às potências colonizadoras. Rejeita a diplomacia
brasileira a aplicação do uti possidetis ;uris, ou seja, a soberania baseada
em título jurídico. A argumentação brasileira fundamenta·se na inapüca.
bilidade dos tratados hispano-Iusitanos de 1750 (Tratado de Madri) e de
1777 (Tratado de San Ildefonso) por não terem sido ratificados pelo Tra­
tado de Badajós, que colocou fim às hostilidades entre os dois reinos ibé·
ricos em 1801. Assim, na ausência de títulos convencionais para estabe­
lecer a delimitação entre o Brasil e seus vizinhos latino-americanos, a inter·
pretação brasileira é a de que se deve fazer apelo à posse efetiva, ou seja,
ao uti possidetis de facto,

Neste sentido afirma Hildebrando Accioly que o Brasil sempre defen­
deu que o uti possidetis traduzia a posse real e efetiva, "enquanto que seus
vizinhos latino-americanos variaram em sua interpretação. seja aceitando
a doutrina brasileira, seja sustentando uma outra concepção, segundo a
qual o que se deve procurar é o direito à posse, independentemente da
ocupação efetiva" (81),

Muito criticada tem sido essa concepção brasileira e sua "potencia­
lidade expansionista". Muitos juristas entendem que a aceptação correta
e originaI do princípio do uti possidetis é aquela fundada em título jurí­
dico, independentemente do caráter efetivo da posse. A expressão uti pos­
sidetis seria tão-somente uma abreviação do termo romano uti possidetis
iuris, ou seja, "não se poderia conceber uma herança colonial fundada em
fatos ilícitos" (82).

Sem sombra de dúvida, O período da Velha República se destaca
pelas soluções que a diplomacia pôde dar às complicadas questões frontei­
rlças com os países vizinhos, e, neste período, há que se destacar a figura
do Barão do Rio Branco, cuja extrema habilidade garantiu quase sempre
soluções favoráveis aos pontos de vista brasileiros.

Neste sentido, afirma TEIXEIRA SOARES que "se nos déssemos ao
trabalho de fazer certas indagações de caráter histórico, verificaríamos que,
DO período republicano, o Barão do Rio Branco foi, aos olhos do povo,
a única personalidade (sem ser chefe de Estado) que se confundia com
a própria noção de Pátria" (83). Ao barão e ao seu talento, creditam-se
mais de 500.000 km2 do atual território brasileiro.

(31) ACCIOLY, Hildebrando. "Le BréSll et la doctrtne de l'utl POSllidetls". Revete
de droit íntemational. Tomo XV, 1935.

(32) KOEN, :Marcelo G. "La renaisBance du prlnc1pe de ruti pOlIS1det1ll". Artigo
a ser publfcado na Revue générale ae /iroit international publico

(3» SOARES, A. Teixeira. "O barão do Rio Branco e a diplomacia brasileira",
Revista do Instituto Histórico e Geográ/íco Brasileiro. V. 18'l. Abril-junho de
1945, p. 1'75.
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Soluções territoriais alcançadas por Rio Branco
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1. Guiana FrallcesalTerritôrio do Amapá

Sentença Arbitral do Conselho Federal suíço, 19 de dezembro de 1000.

2. GuIana

Sentença Arbitral do rei da ltálla, VIctor Emanuel TIr, 6 de junho
de 1904.
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3. Colômbia

Tratado de Limites c Na.vegação. 24 de abril de ::'907, revisto pelo Tra­
tado de Limites e Navegação de 15 de novembro de 1928.

4, Peru

Tratado d{! Demarcação de Fronteiras, 8 de .setembro de 1909.

5. Bolívia/Território do Acre

Tratado de Petrópolis, 17 de novembro de 1903.

6. ArgentJna/Tratado de Missões

Sentença Arbitral do presidente dos Estados Unidos, Grover, Cleve­
land, 5 de fevereiro de lB95.

In: BURNS, E. Bradford. The unwriften alZiance; Rio Branco and the
BrasiUan-Amerlcan relations. Op. clt., p. 41.

De 1902 a 1912 o Barão do Rio Branco ocupa o cargo de Ministro
das Relações Exteriores. Antes deste período, porém, o Barão já desem­
penhara um importante papel na questão de Missões, com a Argentina, e
na questão do Amapá com a França.

O litígio entre o Brasil e a Argentina sobre o território de Missões
tinha origem na fixação de um segmento das fronteíras entre os rios
19uaçú e Uruguai. O Brasil sustenta c,uc a linha divis6ria deveria estar
fonnada pelos rios Pepiri·guaçú e Santo Antônio, enquanto que a Argentina
primeiramente reclama como limite os rios Chapecó e o Chopim, para
posteriormente transferir sua reclamação aos rios Chopim e Jangada. Em
:1893. Rio Branco era nomeado Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo­
tenciário em Missão especial junto ao governo dos Estados Unidos, esco­
lhido pelas partes litigantes para pronundar-se em sentença arbitral (Tra­
tado de Arbitramento de 1 de setembro de 1889). Em 5 de fevereiro de
1895. o Presidente GROVER CLEVELAND dá seu laudo arbitral, favorável
à reclamação brasileira.

A 1.0 de dezembro de 1900. o Conselho Federal Suíço, escolhido
"'Imo árbitro pelos governos do Brasil e da França. pronuncia·se sobre
a questão dos limites entre o território do Amapá e da Guiana Francesa.
A sentença arbitral adota integralmente o ponto de vista brasileiro. defen­
dido por Rio Branco, em 1899 nomeado Ministro Plenipotenciário em
Missão Especial junto ao governo suíço.
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No período em que o Barão do Rio Branco foi o chefe da diplomacia
brasileira (1902-1912), outros litigios territoriais são resolvidos:

A) A questão do território do Acre, entre Brasil e Bolívia: no final
do século XIX este extenso território passa a chamar a atenção dos governos
brasileiro e boliviano pela produção de borracha a partir da resina da
seringueira e pela conseqüente imigração de uma massa de trabalhadores
vindos das regiões mais pobres dos dois países, Em 1901 a questão se
complica quando o governo boliviano assina um contrato com uma carn·
panhia norte-americana dando-lhe vastos poderes sobre o território em
questão, como sua administração e coleta de impostos, a organização de
uma polícia etc. O conflito foi definitivamente resolvido pelo Tratado
de Petrópolis, de 17 de novembro de 1903, pelo qual o Brasil recebeu
191.000k.m2 do Alto Acre e a Bolívia cerca de 3.000k.m2 e uma inde­
nização de 2 milhões de libras. Além disso, o Brasil se engajou a se
entender com o Peru a propósito de inexatidões na definição de suas
respectivas soberanias na região.

B) Entendimento com o Peru sobre o Acre: a 8 de setembro de
1909 o ministro Rio Branco e o plenipotenciário peruano assinaram o
tratado que completou a determinação das fronteiras entre o Brasil e o
Peru, e estabeleceu princípios gerais sobre o comércio e a navegação na
região.

C) Limites com a Guiana Inglesa: na questão de limites com a Guiana
Inglesa, Rio Branco participa das negociações preliminares que decidiram
pelo arbitramento e Joaquim Nabuco é escolhido para defender os inte­
resses brasileiros. Assim, em virtude do laudo arbitral do rei Victor
Emanuel III, a 6 de junho de 1904, foram atribuídos à Inglaterra
13 .000 km2 e ao Brasil 9. 000 km2 da área disputada. Pelo fato de ter
concedido aos ingleses mais do que haviam reivindicado, a decisão arbitral
provocou descontentamento no Brasil, que, no entanto, aceitou a sentença.

D) Limites com a Guiana Holandesa: a 5 de maio de 1906, o ministro
Rio Branco assina com o governo holandês o Tratado de Limites entre
o Brasil e a Guiana Holandesa (hoje Suriname) localizada entre os rios
Corentyne e Maroni, a costa atlântica e a Serra de Tumucumaque. O
tratado de limites precisa como fronteira 8 linha dos rios que vão da
Guiana Francesa até a Guiana Inglesa.

E) Limites com a Colômbia: finalmente, a 24 de abril de 1907 foi
assinado com a Colômbia um tratado no qual o Brasil fazia concessões
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sobre a navegação na bacia amazônica e obtinha em troca o reconheci­
mento das reivindicações territoriais brasileiras na região. Em 1928 e
1930 novos acordos foram assinados entre os dois países regulamentando
as soluções de 1907.

Conclusão

Depois desta breve análise da política externa brasileira desde o
final do século XIX até 1930, pode-se voltar a sintetizá·la em duas grandes
linhas. A primeira linha é a de uma progressiva mudança que se dá na
definição de um novo parceiro internacional em substituição à Inglaterra.
Esta aproximação coincide, não casualmente, com a ascensão dos Estados
Unidos enquanto potência política e econômica mundial. No que diz res­
peito à diplomacia brasileira, a crescente hegemonia dos Estados Unidos
significará um gradativo. porém seguro, alinhamento dos interesses brasi­
leiros aos interesses norte-americanos. Viu-se que a aproximação entre os
dois países está consubstanciada por acordos comerciais e entendimentos
polfticos.

O segundo eixo da política externa na Velha República de respeito à
regulamentação jurídica, ou seja, via meios legais, de uma enorme extensão
de território fronteiriço com os países vizinhos. O estabelecimento defi­
nitivo de milhares de quilômetros de fronteira é o coroamento de séculos
de expansão luso-brasileira para o oeste do continente. Esta expansão
tem como corolário jurídico o conceito brasileiro de uti possidetis de facto,
concepção contestada pelos países com os quais o Brasil tinha questões ter­
ritoriais pendentes. O sucesso na obtenção do reconhecimento do ponto
de vista da diplomacia brasileira nas disputas territoriais deve-se. em
grande parte, à sua coerência quanto à natureza jurídica de suas reclama­
ções, persistindo na defesa das mesmas linhas gerais durante os mais diver­
sos governos.

Finalmente, cabe mais uma vez lembrar o período em que o Barão
do Rio Branco ocupou a pasta das Relações Exteriores como referência
mais notável das duas linhas básicas da diplomacia brasileira durante a
Primeira República. Com efeito. é o barão figura chave da consolidação
de uma política exterior que obedece a transformações que se dão mun~

dialmente e que tem os Estados Unidos como centro hegemônico. Da
mesma forma, Rio Branco se torna conhecido como o símbolo da grandeza
territorial brasileira, iá que contribuiu de forma decisiva para a solução
pacífica de diversos conflitos territoriais do Brasil com seus vizinhos,
alcançando um resultado vantajoso para o país.
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